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Este é um simulado cuidadosamente preparado, com 
questões selecionadas especificamente com base nos 
critérios relevantes para sua preparação. 

Cada questão foi escolhida criteriosamente. Esteja 
pronto para testar seus conhecimentos de forma dire-
cionada e otimizada.
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Ressaltamos que as questões incorporadas neste simulado são 
proprie-dade intelectual da banca



 
1)  
Assinale a alternativa que está em conformidade com o 
disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar nº 101/2000). 
a)  Os precatórios judiciais não pagos durante a execução 
do orçamento em que houverem sido incluídos integram a 
dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites da 
dívida pública. 
b)  Os valores dos contratos de terceirização de mão de 
obra que se referem à substituição de servidores e 
empregados públicos não podem ser contabilizados como 
“Outras Despesas de Pessoal”. 
c)  É expressamente vedada a realização de operação de 
crédito por antecipação de receita com o objetivo de 
atender insuficiência de caixa durante o exercício 
financeiro. 
d)  Não serão objeto de limitação as despesas que 
constituam obrigações constitucionais e legais do ente, 
salvo aquelas destinadas ao pagamento do serviço da 
dívida. 
 
2)  
O ente personalizado, integrante da Administração Pública 
indireta, cuja criação é autorizada por lei, mas adquire 
existência jurídica após o registro dos seus estatutos, é 
a)  agência executiva. 
b)  fundação de direito privado. 
c)  autarquia. 
d)  serviço social autônomo. 
e)  agência reguladora. 
 
3)  
A competência para versar sobre a organização e 
funcionamento da administração pública, quando não 
implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de 
órgãos públicos, assim como a extinção de funções ou 
cargos públicos, quando vagos, é 
a)  privativa do Chefe do Poder Legislativo, exercida 
mediante decreto-lei. 
b)  privativa do Chefe do Poder Executivo e, portanto, 
delegável nos termos da Constituição Federal. 
c)  exclusiva do Chefe do Poder Executivo, podendo ser 
delegada por lei de iniciativa parlamentar. 
d)  exclusiva do Chefe do Poder Executivo e, portanto, 
indelegável mediante decreto. 
e)  comum a autoridades administrativas, por se tratar de 
exercício de função pública sem impacto orçamentário ou 
financeiro. 
 
4)  
As desapropriações necessárias à adequada prestação de 
serviço público no regime de concessão 
a)  serão sempre de responsabilidade do Poder 
Concedente. 
b)  poderão ser de responsabilidade da concessionária, 
conforme previsto no edital de licitação, competindo ao 
Poder Concedente editar o decreto de utilidade pública e 
arcar com o ônus das indenizações. 
c)  poderão ser de responsabilidade da concessionária, 
conforme previsto no edital de licitação, competindo ao 
Poder Concedente declarar de utilidade pública os bens 
necessários à prestação do serviço e à concessionária 
arcar com as indenizações cabíveis. 
d)  serão de responsabilidade da concessionária caso se 
trate de concessão patrocinada, modelo em que a ela cabe 
indicar os bens necessários à prestação do serviço, 
arcando o Poder Público com as indenizações relativas 
aos bens reversíveis. 

e)  serão sempre de responsabilidade da concessionária, 
competindo ao Poder Concedente apenas editar o decreto 
de utilidade pública. 
 
5)  
De acordo com a Lei de Consórcios Públicos, é nula a 
cláusula do contrato de consórcio que estabeleça que o 
ente da Federação consorciado promova, em relação ao 
consórcio público, 
a)  contribuições financeiras ou econômicas em geral. 
b)  a cessão de uso de bens imóveis. 
c)  cessão de direitos operadas por força de gestão 
associada de serviços públicos. 
d)  a doação de bens móveis. 
 
6)  
A respeito da Lei nº 13.460/2017, que dispõe sobre 
participação, proteção e defesa dos direitos dos usuários 
dos serviços públicos da administração pública, é correto 
afirmar que 
a)  não se aplica aos serviços públicos prestados pelas 
Forças Armadas e por militares dos Estados e do Distrito 
Federal. 
b)  afasta a aplicabilidade de normas estaduais que 
dispõem de forma diferente sobre a mesma matéria, bem 
como do Código de Defesa do Consumidor. 
c)  não se aplica aos serviços públicos prestados 
indiretamente, mediante parceria público-privada, sujeitos 
a regulamentação específica do edital de licitação e 
contrato de concessão ou permissão. 
d)  não se aplica à Advocacia Pública, Ministério Público e 
Tribunais de Contas, órgãos que desempenham atividade 
administrativa de meio. 
e)  se aplica também à atividade administrativa prestada 
pelos Poderes Judiciário e Legislativo, conforme disposto 
no artigo 37 da Constituição Federal. 
 
7)  
Em termos de tutela adequada do interesse público 
anticorrupção, podemos afirmar que 
a)  é condição para o cabimento da ação popular a 
demonstração do prejuízo material aos cofres públicos. 
b)  o interesse público anticorrupção não tem guarida 
constitucional, mas conta com previsão na Lei de 
Improbidade e na Lei de Combate à Corrupção. 
c)  o Direito Administrativo Sancionador de Tutela da 
Probidade sofreu alteração substancial com a Lei nº 
12.846/2013. Os postulados da razoabilidade e da 
proporcionalidade devem ser aplicados, de forma a 
concretizar o modelo sancionatório atual e o interesse 
público anticorrupção. 
d)  a indisponibilidade do interesse público é incompatível 
com a celebração de Acordo de Leniência. 
 
8)  
A respeito de bens públicos, é correto afirmar que 
a)  a desafetação é um dos requisitos necessários que 
deve anteceder a alienação de bem público que tenha 
destinação específica. 
b)  a afetação e a desafetação de área ambientalmente 
protegida se dão mediante decreto do Chefe do Poder 
Executivo, observado o princípio do paralelismo das 
formas. 
c)  a alienação de bem imóvel deve, obrigatoriamente, ser 
precedida de autorização legislativa específica, como 
decorrência do princípio constitucional da 
imprescritibilidade dos bens públicos. 



 
d)  sua alienação regular pressupõe, além da autorização 
legal genérica, avaliação econômica do bem e declaração 
de inexigibilidade de licitação. 
e)  os imóveis próprios da Administração Pública direta e 
indireta gozam de presunção absoluta de inalienabilidade. 
 
9)  
Convalidação ou saneamento é, segundo Maria Sylvia 
Zanella Di Pietro, “o ato administrativo pelo qual é suprido 
o vício existente em um ato ilegal, com efeitos retroativos 
à data em que este foi praticado” e a Lei no 9.784/99 (Lei 
do Processo Administrativo Federal) dispõe, no seu artigo 
55 que “em decisão na qual se evidencia não acarretarem 
lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser 
convalidados pela própria Administração”. 
  
Em face disso, na avaliação entre o dever de convalidar e 
o dever de invalidar ato praticado por autoridade 
incompetente, pode-se dizer que 
a)  na hipótese de ato discricionário, estando presentes os 
requisitos do referido artigo 55, a Administração Pública 
pode optar entre o dever de convalidar e o dever de 
invalidar. 
b)  no caso de ato vinculado, a Administração tem o dever 
de invalidar o ato em vez de convalidá-lo, se estiverem 
presentes os requisitos para a prática do ato e os do 
referido artigo 55. 
c)  a Administração deve convalidar o ato, mesmo não 
estando presentes os demais requisitos para sua prática, 
por já terem sido a discricionariedade ou a vinculação 
previamente exercidas pela autoridade que inicialmente o 
praticou. 
d)  a Administração tem o dever de invalidar o ato 
praticado por vício de incompetência, por se constituir em 
grave violação ao princípio da legalidade que não admite 
saneamento. 
 
10)  
O artigo 17, § 3o da Lei no 8.666/93 (com a redação da Lei 
no 9.648/98), trata da “I – alienação aos proprietários de 
imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de 
obra pública, área esta que se tornar inaproveitável 
isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e 
desde que esse não ultrapasse a 50% do valor constante 
da alínea a do inciso II do artigo 23 desta lei; II – a 
alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta 
destes, ao Poder Público, de imóveis para fins residenciais 
construídos em núcleos urbanos anexos a usinas 
hidrelétricas, desde que considerados dispensáveis na 
fase de operação dessas unidades e não integrem a 
categoria de bens reversíveis ao final da concessão”. 
  
Isto se refere ao instituto de direito público da 
a)  Afetação, pela qual o bem passa da categoria de bem 
do domínio privado do Estado para a categoria de bem do 
domínio público. 
b)  Investidura, em que a licitação não é necessária porque 
inexiste competição. 
c)  Desafetação, em que o bem deixa o domínio público 
para ser incorporado ao domínio privado do Estado ou do 
particular. 
d)  Legitimação de posse ou legitimação fundiária, forma 
originária de aquisição do direito real de propriedade 
conferido por ato do poder público. 
 
11)  
Quanto à Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, é correto afirmar que 

a)  a gestão por competências não atinge as etapas 
preliminares e não se confunde com a segregação de 
funções. 
b)  o artigo 5º apresenta função hermenêutica, os 
princípios nele estatuídos orientam a interpretação da Lei 
nº 14.133/2021, mas partindo da observância das regras 
específicas, que são minuciosas no novo diploma legal. 
c)  o artigo 2º da Lei nº 14.133/2021 traz elenco exaustivo 
das hipóteses de aplicação da norma. 
d)  ao disciplinar amplamente a matéria de licitações de 
contratações administrativas, a Lei nº 14.133/2021 
implicitamente revogou as normas contempladas na Lei nº 
123/2006, em favor de microempresas e empresas de 
pequeno porte. 
 
12)  
De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal a respeito do regime jurídico dos servidores 
públicos, é correto afirmar que 
a)  os Estados possuem competência para criação de 
contribuição compulsória destinada ao custeio de serviços 
médico-hospitalares, farmacêuticos e odontológicos 
prestados aos seus servidores. 
b)  com fundamento no princípio da isonomia, pode o 
Poder Judiciário aumentar verba de caráter remuneratório 
ou indenizatório de servidores públicos de carreiras 
distintas. 
c)  a reestruturação de quadro funcional por meio de 
aglutinação de cargos diversos em uma única carreira com 
atribuições e responsabilidades diversas dos cargos 
originais fere a Constituição Federal. 
d)  com fundamento no poder geral de cautela, pode o 
Poder Judiciário determinar ao Poder Executivo a 
apresentação de projeto de lei que vise a promover a 
revisão geral anual da remuneração dos servidores 
públicos. 
e)  com fundamento no princípio da irredutibilidade dos 
vencimentos, diante do reconhecimento da mora do Poder 
Executivo, pode o Poder Judiciário fixar o índice de 
correção monetária aplicável na revisão geral anual de 
remuneração dos servidores públicos. 
 
13)  
Súmula do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
dispõe que 
a)  a solidariedade dos entes públicos, no dever de 
assegurar o direito à saúde, implica na admissão do 
chamamento do processo. 
b)  para o cumprimento da tutela específica de prestação 
unificada de saúde, entre as medidas de apoio, insere-se 
a apreensão de quantia suficiente à aquisição de 
medicamentos junto à conta bancária por onde transitem 
receitas públicas de ente devedor, com a imediata entrega 
ao necessitado, independentemente de prestação de 
contas. 
c)  o princípio da dignidade da pessoa humana e o direito 
à saúde asseguram a concessão de passe-livre ao 
necessitado, desde que demonstrada a doença, 
independentemente de comprovação de realização de 
tratamento. 
d)  a obrigação dos entes públicos de fornecer 
medicamentos não padronizados, desde que 
reconhecidos pela ANVISA e por recomendação médica, 
compreende-se no dever de prestação unificada de saúde 
e não afronta o princípio da reserva do possível. 
e)  a obrigação estatal de saúde compreende o 
fornecimento de serviços indicados por médico da rede 
pública ou privada, desde que emergenciais, tais como 
exames, cirurgias e tratamento pós-operatório. 



 
 
14)  
Assinale a alternativa correta sobre mora e 
inadimplemento absoluto. 
a)  O devedor em mora responde pela impossibilidade da 
prestação salvo se provar que tal impossibilidade resultou 
de caso fortuito ou força maior. 
b)  A mora faculta ao credor exigir a prestação acrescida 
de perdas e danos, juros, correção monetária e honorários 
advocatícios, enquanto o inadimplemento absoluto abre 
ao credor a opção de resolver o contrato. 
c)  A mora se converte em inadimplemento absoluto 
quando não mais persiste para o devedor a possibilidade 
de cumprir a prestação. 
d)  Os juros de mora por inadimplemento contratual 
contam- se sempre a partir da citação. 
 
15)  
Assinale a alternativa incorreta sobre representação e 
contrato de mandato. 
a)  É válido o contrato consigo mesmo, se o permitir a lei 
ou o representado. 
b)  A revogação provoca a extinção do mandato e deve ser 
notificada ao mandatário, mas não pode ser oposta a 
terceiros que, ignorando-a e de boa-fé, com ele 
contrataram. 
c)  O mandato para venda exige poderes expressos 
(menção ao tipo negocial) e especiais (menção ao bem a 
ser alienado). 
d)  Quando o contrato de mandato contiver cláusula de 
irrevogabilidade não pode ser revogado pelo mandante, 
ainda que este responda por perdas e danos. 
 
16)  
Assinale a alternativa correta sobre o instituto da tomada 
de decisão apoiada, instituído pela Lei nº 13.146/2015 
(Estatuto da pessoa com deficiência). 
a)  Havendo divergência de opiniões entre a pessoa 
apoiada e um dos apoiadores, em negócio jurídico que 
possa trazer risco ou prejuízo relevante à pessoa com 
deficiência, prevalecerá a opinião contrária à realização do 
negócio. 
b)  No procedimento de tomada de decisão apoiada, é 
necessária a delimitação do apoio a ser oferecido à 
pessoa com deficiência, bem como o prazo de vigência do 
acordo. 
c)  O procedimento de tomada de decisão apoiada poderá 
se dar via judicial ou extrajudicial, de modo que a forma 
extrajudicial exige o instrumento público. 
d)  Os apoiadores devem manter vínculo de parentesco 
com a pessoa com deficiência, em linha reta, ou colateral 
até o quarto grau. 
 
17)  
João e Maria viviam em união estável, formalizada 
mediante escritura pública, em que elegeram o regime da 
comunhão parcial de bens. Da relação entre João e Maria, 
resultaram duas filhas, Madalena e Sara. João também 
tinha outros dois filhos, Mateus e Paulo, decorrentes de 
relações eventuais que manteve. João faleceu. Na data da 
sua morte, João possuía um patrimônio adquirido 
totalmente antes da constituição da união estável com 
Maria. 
  
É correto afirmar que o patrimônio de João será dividido 
da seguinte forma: 
a)  10% para Maria e 15% para cada um dos filhos de 
João. 

b)  Maria e todos os filhos de João receberão, cada um, 
um quinto (1/5) da herança. 
c)  um quarto (1/4) para cada um dos filhos de João. 
d)  um quarto (1/4) da herança para Maria e o restante 
dividido igualmente entre todos os filhos de João. 
e)  um terço (1/3) para Maria e o restante dividido 
igualmente entre todos os filhos de João. 
 
18)  
Sobre o contrato de seguro, segundo a jurisprudência 
dominante e atual do Superior Tribunal de Justiça, é 
correto afirmar: 
a)  a embriaguez do segurado exime a seguradora do 
pagamento da indenização prevista em contrato de 
seguro, inclusive em se tratando de seguro de vida. 
b)  a seguradora, não havendo prova da premeditação da 
morte, está obrigada a indenizar o suicídio mesmo antes 
dos 2 (dois) anos do contrato. 
c)  a cobertura, no seguro de vida, deve abranger os casos 
de sinistros ou acidentes decorrentes de atos praticados 
pelo segurado em estado de insanidade mental, de 
alcoolismo ou sob efeito de substâncias tóxicas, salvo em 
se tratando de suicídio ocorrido dentro dos 2 (dois) 
primeiros anos do contrato. 
d)  a correção monetária sobre a indenização securitária, 
nos contratos regidos pelo Código Civil, incide a partir do 
sinistro até o efetivo pagamento. 
 
19)  
O constitucionalismo representa uma série de movimentos 
históricos, culturais, sociais e políticos cujo objetivo central 
é a limitação do poder estatal mediante o estabelecimento 
de uma Constituição. Sobre a sua evolução histórica e 
caraterísticas, é correto afirmar: 
a)  o constitucionalismo hebreu, identificado na fase 
medieval, era representado pela conduta dos profetas, 
responsáveis pela verificação da compatibilidade dos atos 
do poder público com o texto sagrado. 
b)  as Revoluções liberais do Século XVIII e início do 
Século XIX, promovidas na Europa Ocidental, são fruto do 
denominado constitucionalismo moderno, e foram 
caracterizadas, dentre outros elementos, pela 
consagração das liberdades individuais e defesa da 
igualdade em sentido formal. 
c)  a Revolução Gloriosa instaurada na Inglaterra, no 
âmbito do desenvolvimento do constitucionalismo 
moderno, contribuiu de maneira exponencial para o 
desenvolvimento de variados aspectos do 
constitucionalismo contemporâneo, destacando-se, 
dentre eles, a ideia de federalismo e também a visão da 
constituição como um documento sagrado político. 
d)  o constitucionalismo espartano foi marcado por uma 
organização política de base civil e democrática, assim 
como Atenas, permitindo-se a ampla participação dos 
cidadãos nos assuntos públicos da polis. 
e)  no Brasil, o denominado Constitucionalismo social teve 
início com a Constituição de 1946, a qual passou a 
consagrar não apenas os direitos sociais ao trabalho, 
educação e previdenciário mas também defendeu a 
impossibilidade de exercício do direito de propriedade 
contra o interesse coletivo ou social. 
 
20)  
Dispõe a Constituição Federal, em seu artigo 5o, XXIV, que 
“A lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
social, mediante prévia e justa indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição”. 
Também há previsão constitucional de desapropriação da 



 
propriedade urbana (CF, artigo 182, parágrafo 4o); de 
desapropriação da propriedade rural (CF, artigo 186 ) e de 
desapropriação de propriedade nociva, com a 
expropriação de glebas de terras em que sejam 
ilegalmente cultivadas plantas psicotrópicas (CF, artigo 
243). 
  
A desapropriação prevista no artigo 5o, XXIV, da 
Constituição Federal apresenta as seguintes 
características: 
a)  refere-se a imóvel que cumpre a sua função social, não 
constitui sanção aplicada pelo Estado e tem por ponto 
nodal a substituição da perda patrimonial por prévia e justa 
indenização em dinheiro. 
b)  refere-se a imóvel que não cumpre a sua função social, 
constitui sanção aplicada pelo Estado, mas estabelece 
prévia e justa indenização em dinheiro. 
c)  refere-se a imóvel que cumpre a sua função social, 
constitui sanção aplicada pelo Estado e tem assegurada, 
desde que o comporte o orçamento anual do ente 
expropriante, prévia e justa indenização em dinheiro. 
d)  refere-se a imóvel que não cumpre a sua função social, 
não constitui sanção aplicada pelo Estado e tem 
assegurada, desde que o comporte o orçamento anual do 
ente expropriante, prévia e justa indenização em dinheiro. 
 
21)  
O estudo do artigo 5º da Constituição Federal e do Título 
em que inserido permite concluir: 
a)  a isonomia formal assegurada pelo artigo 5º, I, CRFB, 
exige tratamento equitativo entre homens e mulheres. 
Revela-se inconstitucional, por ofensa ao princípio da 
isonomia, cláusula de contrato de previdência 
complementar que, ao prever regras distintas entre 
homens e mulheres para cálculo e concessão da 
complementação de aposentadoria, estabelece valor 
inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta seu 
menor tempo de contribuição. 
b)  não ofende o princípio da igualdade o estabelecimento 
de grupos excluídos da possibilidade de doação de 
sangue, considerando o risco decorrente da orientação 
sexual para a saúde dos possíveis receptores. 
c)  é compatível com a Constituição Federal o 
reconhecimento às entidades paraestatais dos privilégios 
processuais concedidos à Fazenda Pública, em execução 
de pagamento de quantia. 
d)  é inconstitucional o compartilhamento dos relatórios de 
inteligência financeira da UIF e da íntegra do 
procedimento fiscalizatório da Receita Federal do Brasil, 
que define o lançamento do tributo, com os órgãos de 
persecução penal para fins criminais, sem prévia 
autorização judicial, por ofensa ao direito ao sigilo fiscal e 
financeiro. 
 
22)  
A Constituição Federal, dentre os direitos fundamentais, 
disciplina a nacionalidade, com relação à qual é correto 
afirmar que 
a)  são brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, de pai 
brasileiro ou mãe brasileira, independentemente de que 
sejam registrados em repartição brasileira competente, 
desde que venham a residir na República Federativa do 
Brasil antes da maioridade ou, alcançada esta, optem, no 
prazo de três anos, pela nacionalidade brasileira. 
b)  aos portugueses com residência permanente no País, 
se houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão 
atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro nato, salvo os 
casos previstos nessa Constituição. 

c)  são brasileiros natos os nascidos na República 
Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, 
desde que estes não estejam a serviço de seu país, e os 
nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe 
brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da 
República Federativa do Brasil. 
d)  a lei poderá estabelecer distinção entre brasileiros 
natos e naturalizados, observados requisitos mínimos que 
deverão constar, obrigatoriamente, da lei 
regulamentadora. 
 
23)  
No tocante à extradição de brasileiros, a Carta Magna 
estabelece que 
a)  é vedada para os natos e permitida para os 
naturalizados por crimes comuns e por comprovado 
envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, na forma da lei, desde que praticados antes da 
naturalização. 
b)  é vedada para os natos e permitida para os 
naturalizados, independentemente do crime, desde que 
praticado antes da naturalização. 
c)  é vedada para os natos e permitida para os 
naturalizados por crimes comuns, praticados antes da 
naturalização ou por comprovado envolvimento em tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei. 
d)  é vedada para os natos e naturalizados, 
independentemente do crime praticado. 
e)  é permitida para os natos, por comprovado 
envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, na forma da lei, e para os naturalizados, por crimes 
comuns praticados antes da naturalização. 
 
24)  
A respeito de admissão ao serviço público, está 
consolidado que 
a)  nas situações jurídicas em que a Constituição Federal 
autoriza a acumulação de cargos, o teto remuneratório é 
considerado em relação a cada um deles, e não ao 
somatório recebido. 
b)  na hipótese de posse em cargo público determinada 
por decisão judicial, o servidor faz jus à indenização, sob 
o fundamento que deveria ter sido investido em momento 
anterior. 
c)  o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo 
concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de 
validade do certame, gera automaticamente o direito à 
nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas 
previstas no edital. 
d)  é inconstitucional, por ofensa ao princípio da isonomia, 
a remarcação de teste de aptidão física de candidata 
grávida à época da realização, sem que haja expressa 
previsão no edital. 
 
25)  
É correto afirmar, com relação às súmulas disciplinadas 
pela Constituição Federal, no seu artigo 103-A, que 
a)  o Supremo Tribunal Federal deverá, de ofício, 
mediante decisão da maioria simples dos seus membros, 
após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na 
imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração 
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e 
municipal, bem como proceder à sua revisão ou 
cancelamento, na forma estabelecida em lei. 
b)  a súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e 
a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja 
controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses 



 
e a administração pública, que acarrete grave insegurança 
jurídica e relevante multiplicação de processos sobre 
questão idêntica. 
c)  do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar 
a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá 
reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a 
procedente, afastará de suas atribuições a autoridade 
administrativa ou o juiz responsável pelo descumprimento 
e nomeará interventor encarregado de proferir nova 
decisão, com adequada aplicação da súmula. 
d)  sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a 
aprovação, revisão ou cancelamento de súmula, poderá 
ser provocada por aqueles que podem propor mandado de 
segurança, mandado de injunção ou habeas corpus, e que 
deverão demonstrar, com a indicação de decisões 
reiteradas de órgãos do Poder Judiciário e da 
administração pública direta e indireta, que a matéria 
sumulada restou superada pelo decurso do tempo, por 
modificação dos costumes ou pela evolução da 
interpretação judicial ou administrativa posterior a sua 
edição. 
 
26)  
Dentre as Funções Essenciais à Justiça, estabelece a 
Constituição Federal, no artigo 127, que “o Ministério 
Público é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis”. 
  
Com relação à essa instituição, consta do texto 
constitucional que 
a)  ao Ministério Público é assegurada autonomia 
funcional e administrativa, podendo, observado o disposto 
no art. 169, criar e extinguir diretamente seus cargos e 
serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de 
provas ou de provas e títulos, assim como estabelecer a 
política remuneratória e os planos de carreira. 
b)  o Ministério Público da União tem por chefe o 
Procurador- Geral da República, nomeado pelo Presidente 
da República dentre integrantes da carreira que contem 
com mais de 20 anos de serviço, após a aprovação de seu 
nome por 2/3 dos membros do Senado Federal, para 
mandato de dois anos, permitida a recondução. 
c)  os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito 
Federal e Territórios formarão lista tríplice dentre 
integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para 
escolha de seu Procurador-Geral, que será nomeado pelo 
Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois anos, 
permitida uma recondução. 
d)  durante a execução orçamentária do exercício, poderá 
haver a realização de despesas ou a assunção de 
obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei 
de diretrizes orçamentárias, desde que justificadas por ato 
fundamentado do Procurador-Geral da República e 
mediante a abertura de créditos suplementares ou 
especiais. 
 
27)  
Com relação aos direitos e garantias fundamentais, a 
Constituição Federal veda o uso da prova obtida 
ilicitamente nos processos judiciais. 
  
Nessa temática, portanto, é correto afirmar que 
a)  a prova ilícita em favor do réu pode ser admitida, 
segundo jurisprudência do STF que entende que os 
direitos fundamentais vinculam apenas o Estado, e não os 
particulares. 

b)  não se considera ilícita a busca e apreensão realizada, 
sem mandado judicial, em escritórios comerciais ou no 
local de trabalho, por não ser reconhecidos como 
domicílio. 
c)  é lícita a gravação clandestina de conversa telefônica 
ou ambiental, ausente causa legal de sigilo ou de reserva 
da conversação, feita por um dos interlocutores, mesmo 
sem o conhecimento dos demais. 
d)  essa proteção não alcança a recusa do réu em fornecer 
material para exame de DNA quando essencial e 
indispensável para a solução do processo judicial. 
 
28)  
No que concerne à ordem econômica e financeira, é 
correto afirmar que 
a)  como agente normativo e regulador da atividade 
econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções 
de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 
determinante para o setor privado e indicativo para o setor 
público. 
b)  o Supremo Tribunal Federal fixou a tese (repercussão 
geral): as normas e os tratados internacionais limitadores 
da responsabilidade das transportadoras aéreas de 
passageiros, especialmente as Convenções de Varsóvia e 
Montreal, têm prevalência em relação ao Código de 
Defesa do Consumidor. 
c)  os institutos clássicos do direito de propriedade e a 
autonomia da vontade privada eram suficientes para 
regulamentar a atividade econômica, pois o capitalismo 
comercial pregava a autorregulação, com relativa 
interferência do Estado na economia. 
d)  ressalvados os casos previstos na Constituição, a 
exploração direta de atividade econômica pelo Estado 
somente será permitida quando necessária aos planos 
nacionais e regionais de desenvolvimento. 
e)  o constituinte privilegia o modelo capitalista, porém, 
não se pode esquecer da finalidade da ordem econômica, 
qual seja, assegurar a todos a existência digna. A primeira 
Constituição brasileira a separar a ordem econômica da 
ordem social foi a de 1967. 
 
29)  
Quanto ao princípio da prioridade absoluta e proteção 
integral da criança e do adolescente, é correto afirmar que 
a)  a primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias, a precedência de atendimento nos 
serviços públicos ou de relevância pública; a preferência 
na formulação e na execução das políticas sociais 
públicas; a destinação privilegiada de recursos públicos 
nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude são aspectos da prioridade absoluta da criança 
e do adolescente, positivados pelo art. 4º, parágrafo único, 
do ECA. 
b)  o artigo 1º do ECA enuncia a doutrina da proteção 
integral à criança e ao adolescente, voltada ao tratamento 
e prevenção de situações envolvendo menores em 
situação irregular, baseando-se na interpretação 
sistemática dos dispositivos constitucionais que contêm 
normas relacionadas às crianças e aos adolescentes, sob 
perspectivas de validade e eficácia. 
c)  o princípio da proteção integral orienta a prescrição de 
direitos à família, à sociedade e ao Estado, e impõe 
deveres às pessoas em desenvolvimento, de modo a 
consubstanciar um status jurídico especial às crianças e 
aos adolescentes. 
d)  a oposição do princípio da reserva do possível, por ente 
governamental, é possível como justificativa para não 
construir creches por falta de verbas, ainda que caiba ao 



 
Estado oferecer, de forma absolutamente prioritária, meios 
concretos à promoção da educação infantil. 
e)  os subprincípios da proteção integral, previstos no art. 
227, §3º, V, CF (a brevidade, a excepcionalidade e o 
respeito à condição peculiar da pessoa humana em 
desenvolvimento) são voltados às crianças e aos 
adolescentes. 
 
30)  
Quanto ao direito à saúde e à vida da criança e do 
adolescente, à luz dos artigos 7º e seguintes do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, é correto afirmar que 
a)  o descumprimento das obrigações impostas pelo artigo 
10 do Estatuto da Criança e do Adolescente configura 
ilícito de natureza administrativa, nos termos do artigo 228 
do mesmo diploma legal. 
b)  as gestantes ou mães que manifestem interesse em 
entregar seus filhos à adoção serão obrigatoriamente 
encaminhadas à Justiça da Infância e da Juventude. 
c)  o fornecimento gratuito de medicamentos, próteses e 
outros recursos necessários ao tratamento, habilitação ou 
reabilitação de crianças e adolescentes constitui 
obrigação do Poder Público e a reserva do possível afasta 
interferência judicial no desempenho de políticas públicas 
na área da saúde, em caso de descumprimento. 
d)  a assistência odontológica, com o fito de garantir a 
saúde bucal de crianças e adolescentes, representa 
medida de respeito à integridade física da pessoa em 
desenvolvimento, e, por isso, não se aplica à gestante, que 
será inserida em programa específico voltado à saúde da 
mulher. 
e)  a obrigação de manter registro das atividades 
desenvolvidas, através de prontuários individuais, terá seu 
prazo de dezoito anos reduzido ou dispensado, se as 
entidades hospitalares fornecerem declaração de 
nascimento vivo, em que constem necessariamente as 
intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato. 
 
31)  
A perda e a suspensão do poder familiar se dão pela 
colocação da criança e do adolescente em família 
substituta mediante guarda, tutela, adoção e adoção 
internacional, de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo ECA, sendo correto afirmar que 
a)  a guarda confere à criança ou adolescente a condição 
de segurado, dos quais seus detentores poderão ser 
dependentes, se houver requerimento de benefício 
previdenciário, com expresso consentimento de seus pais. 
b)  a adoção atribui ao adotado a condição de filho para 
todos os efeitos, desligando-o do vínculo pessoal e jurídico 
com os pais biológicos, consoante dispõe o art. 41 do 
ECA, salvo quanto aos impedimentos para o casamento e 
aos direitos patrimoniais supervenientes. 
c)  é imprescindível a especialização de hipoteca legal 
pelo tutor, que não se substitui pela prestação de caução, 
em caso de o patrimônio da criança e do adolescente ser 
de valor considerável, sobrepondo- -se a regra do artigo 
37 do ECA, de caráter especial, à do artigo 1745 do CC, 
genérica, em garantia da boa administração dos 
interesses do tutelado. 
d)  na adoção internacional, se comprovada a 
impossibilidade de reintegração da criança e do 
adolescente em sua família natural ou extensa, retirado 
poder familiar dos pais naturais e consultado o maior de 
12 anos, para obtenção de consentimento, com 
observância aos requisitos de compatibilidade com o 
adotante e o local para onde segue, desnecessário o 
exaurimento de possibilidades de encaixe em família 
substituta brasileira. 

e)  a adoção depende do consentimento dos pais ou do 
representante legal do adotando, mas tal consentimento 
será dispensado em relação à criança ou ao adolescente 
cujos pais sejam desconhecidos ou tenham sido 
destituídos do poder familiar, nos termos do art. 45, caput, 
e §1º, do ECA. 
 
32)  
A adoção de criança ou adolescente residente no Brasil, 
realizada por brasileiro residente no exterior, deve 
a)  ser considerada mista, dependendo de autorização da 
Autoridade Central Administrativa Federal – ACAF. 
b)  ser considerada adoção nacional, devido à 
nacionalidade do adotante e residência do adotando em 
território nacional. 
c)  ser considerada adoção internacional se o país de 
residência do adotante for signatário da Convenção da 
Haia, e nacional se o país de residência do adotante não 
for signatário da Convenção da Haia. 
d)  ser considerada adoção internacional. 
 
33)  
A respeito do instituto da adoção, é correto afirmar que 
a)  será sempre precedida de estágio de convivência. 
b)  o adotado só poderá ter acesso ao processo de adoção 
após completar 18 anos. 
c)  os avós do adotando são impedidos de adotar. 
d)  a adoção pode ser feita por meio de procuração, 
quando os adotantes forem estrangeiros. 
 
34)  
Pedro, criança de 4 anos, com pais desconhecidos, vive 
em uma instituição de menores abandonados. Em razão 
de sua aparência física (branco e de olhos claros) 
despertou o interesse na adoção por um casal alemão. 
Entretanto, outro casal brasileiro, regularmente 
cadastrado  para adoção na forma da lei, também 
manifestou interesse em adotar Pedro. 
  
Acerca do caso hipotético, assinale a alternativa correta. 
a)  Deverá ser deferida a adoção ao casal que melhor 
apresentar condições de satisfazer os interesses da 
criança. 
b)  Deverá ser dada preferência ao casal estrangeiro, 
tendo em vista que a adoção irá representar a Pedro a 
possibilidade de ser cidadão da comunidade europeia, o 
que significa uma manifesta vantagem em seu interesse. 
c)  Caso seja deferida a adoção ao casal alemão, a saída 
de Pedro do território nacional somente poderá ocorrer a 
partir da publicação da decisão proferida pelo juiz em 
primeira instância, mesmo sem o trânsito em julgado, 
vedada a concessão de tutela provisória. 
d)  Deverá ser dada preferência ao casal brasileiro, se este 
apresentar perfil compatível com a criança. 
e)  Pedro deverá previamente ser inserido no programa de 
apadrinhamento e, apenas no caso de insucesso deste, 
poderá ser deferida a adoção, com preferência ao casal 
brasileiro. 
 
35)  
Clarisse, mãe de Bernardo, de cinco anos de idade, 
pretende viajar com o filho, da Comarca de Rio Branco, 
Estado do Acre, para a Comarca de São Paulo, Estado de 
São Paulo. Comprou passagens aéreas e irão 
acompanhados da avó paterna. O pai de Bernardo é 
falecido. No momento do embarque, foi exigida a certidão 
de óbito, esquecida por Clarisse, que apresentou, além de 
sua certidão de casamento, a Cédula de Identidade 
original dos três passageiros, impedidos de embarcar pela 



 
companhia aérea. Exigiram a presença do pai, a 
apresentação da prova do óbito ou a autorização de 
viagem. A conduta do representante da companhia aérea 
está 
a)  errada, porque foi provado o óbito do pai por duas 
testemunhas idôneas, o que supre a falta da prova 
documental ou a autorização de viagem pelo falecido ou 
judicial. 
b)  errada, porque a criança estava acompanhada de 
ascendente maior, até o terceiro grau, comprovado o 
parentesco. 
c)  correta, porque a criança, ainda que acompanhada de 
duas pessoas maiores, não tinha autorização expressa do 
pai com firma reconhecida e não houve comprovação do 
alegado óbito. 
d)  correta, porque não se trata de comarca contígua à 
residência da criança, ainda que na mesma unidade da 
Federação, e não está incluída na mesma região 
metropolitana. 
 
36)  
Em relação à remissão, 
a)  pode ser concedida antes ou depois de iniciado o 
processo de apuração do ato infracional. 
b)  sua concessão é privativa do Ministério Público, como 
forma de exclusão do processo, atendendo às 
circunstâncias e consequências do fato. 
c)  implica, necessariamente, no reconhecimento da 
responsabilidade pelo adolescente. 
d)  pode ser incluída a aplicação de qualquer das medidas 
socioeducativas previstas em lei, a ser devidamente 
cumprida pelo adolescente. 
 
37)  
Quando apreendido o adolescente, o fato deve ser 
comunicado à autoridade judiciária competente e à família 
do adolescente 
a)  imediatamente para a família e 24 (vinte e quatro) horas 
para a autoridade judiciária. 
b)  imediatamente, pela autoridade policial. 
c)  no prazo de 24 (vinte e quatro) horas pela autoridade 
judiciária à família do apreendido, após a comunicação 
incontinente da autoridade policial. 
d)  no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a 
apresentação do adolescente ao Ministério Público, para 
oitiva informal. 
 
38)  
Tratando-se de recursos apresentados contra decisões 
proferidas em processos que digam respeito à proteção 
dos direitos das crianças e dos adolescentes, 
é correto afirmar que 
a)  o prazo recursal será contado em dias úteis. 
b)  é dispensado o preparo. 
c)  o prazo recursal será de 15 dias, exceto para embargos 
de declaração. 
d)  deverá ser observada a ordem cronológica de 
conclusão para julgamento, prevista no Código de 
Processo Civil. 
 
39)  
Assinale a alternativa correta. 
a)  À eleição suplementar, motivada pelo afastamento de 
prefeito pela Justiça Eleitoral, não são aplicáveis as 
hipóteses de inelegibilidades do § 7o do artigo 14 da 
Constituição Federal, bem como o prazo de 6 (seis) meses 
para desincompatibilização. 
b)  O cidadão que já exerceu dois mandatos consecutivos 
de Chefe do Poder Executivo municipal (reeleito uma 

única vez) pode se candidatar para o mesmo cargo em 
município diverso. 
c)  A condenação por abuso de poder econômico ou 
político em ação de investigação eleitoral transitada em 
julgado não constitui causa de inelegibilidade a ser 
aplicada por ocasião do processo de registro de 
candidatura. 
d)  O Ministério Público Eleitoral tem legitimidade para 
recorrer de decisão que julga o pedido de registro de 
candidatura, mesmo que não o tenha impugnado 
anteriormente. 
 
40)  
José da Silva, cidadão brasileiro, regular e corretamente 
inscrito em partido político, mas não obtendo a indicação 
de sua candidatura ao pleito majoritário de sua cidade, 
resolve lançar sua candidatura de modo avulso, buscando 
o registro junto à Justiça Eleitoral, invocando o artigo 23, 
1.b, da Convenção Interamericana dos Direitos Humanos 
(Pacto de São José), que dispõe ter todo cidadão direito 
de votar e de ser eleito nas eleições periódicas. Diante 
desse quadro, é correto afirmar que 
a)  sua candidatura deve ser admitida, uma vez que a 
única condição de elegibilidade, nos termos do nosso 
sistema eleitoral, é ter filiação partidária (artigo 14, § 3º, da 
Constituição Federal). 
b)  sua candidatura deve ser admitida, pois, além de ter a 
filiação partidária, está se habilitando para cargo 
majoritário e não proporcional, não dependo, assim, de 
votos de outros candidatos, ou soma de votos, destinados 
ao partido. 
c)  embora a norma constitucional estipule como condição 
de elegibilidade tão só a filiação partidária, delegou à lei 
ordinária a sua regulamentação, a qual prevê a 
impossibilidade da candidatura avulsa, privilegiando os 
partidos políticos e suas indicações. 
d)  embora respaldado em norma prevista em direito 
internacional, de votar e ser votado, sua candidatura não 
pode ser admitida, uma vez que o Brasil não é signatário 
do pacto invocado. 
 
41)  
Assinale a alternativa correta no tocante aos partidos 
políticos, segundo o disposto na Lei nº 9.096/95. 
a)  A filiação partidária independe de estar o eleitor no 
pleno gozo de seus direitos políticos. 
b)  Não perde automaticamente a função ou cargo que 
exerça o parlamentar que deixar o partido sob cuja 
legenda tenha sido eleito. 
c)  Considera-se justa causa para a desfiliação partidária 
a mudança substancial ou desvio reiterado do programa 
partidário. 
d)  Para desligar-se do partido, basta que o filiado faça 
comunicação escrita ao órgão de direção municipal do 
partido. 
 
42)  
Assinale a alternativa correta no tocante aos Partidos 
Políticos. 
a)  Os partidos políticos devem aplicar, no mínimo, 10% 
(dez por cento) dos recursos do fundo partidário e doações 
recebidas na criação e na manutenção de programas de 
promoção e difusão da participação feminina. 
b)  É vedada a realização de coligações nas eleições 
majoritárias. 
c)  O montante do Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha e da parcela do fundo partidário destinada a 
campanhas eleitorais deverá ser de, no mínimo, 30% 
(trinta por cento), proporcional ao número de candidatas. 



 
d)  Somente terão direito a recursos do fundo partidário os 
partidos políticos que conseguirem eleger pelo menos 10 
(dez) Deputados Federais, distribuídos em pelo menos 1/5 
(um quinto) das unidades da Federação. 
e)  A fusão de diretórios municipais de partidos diversos 
para eleições municipais é permitida somente se ambos 
tiverem prestado contas à Justiça Eleitoral, ficando ambos 
sob a supervisão dos diretórios estaduais dos respectivos 
partidos. 
 
43)  
Maria, que sempre sonhou em “ser dona do próprio 
negócio”, decide se informar juridicamente e descobre 
que, segundo as regras atuais, 
a)  a lei assegurará tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado a empresários rurais e pequenos empresários 
quanto à inscrição e aos efeitos daí decorrentes. 
b)  inexiste previsão de obrigatoriedade de inscrição do 
empresário no Registro Público de Empresas Mercantis da 
respectiva sede antes do início da atividade. 
c)  caso se torne absolutamente ou relativamente incapaz, 
não poderá continuar na atividade empresarial por serem 
com esta incompatíveis os institutos da representação e 
da assistência. 
d)  poderá contratar qualquer tipo de sociedade com seu 
cônjuge independentemente do regime de bens adotado 
no casamento. 
 
44)  
Determinada sociedade industrial contrai financiamento 
bancário para a ampliação de suas atividades e, como 
garantia de tal financiamento, dá em penhor ao financiador 
o seu estoque de produtos acabados para venda, 
comprometendo-se a manter um volume mínimo de tais 
produtos em estoque até a quitação final da dívida. Sobre 
tais negócios jurídicos, é correto afirmar que 
a)  o penhor constituído sobre o estoque de produtos 
gozará, no tocante a tais produtos, de preferência e 
prioridade sobre a hipoteca ou anticrese do imóvel fabril 
ou ainda sobre o penhor industrial do maquinário, ainda 
que tais garantias reais tenham abrangido os frutos de tal 
imóvel ou maquinário, e independentemente de quando 
tenham sido constituídas e registradas tais garantias. 
b)  em caso de risco de perecimento ou deterioração, o 
credor poderá exigir a venda antecipada dos produtos 
empenhados, mediante autorização judicial, devendo, 
desde logo, aplicar os recursos assim recebidos na 
liquidação antecipada da dívida. 
c)  ainda que o financiador autorize o devedor a vender 
determinada quantidade de produtos empenhados, tais 
produtos conservarão, por força do direito de sequela que 
assiste ao credor pignoratício, o ônus do penhor na mão 
de seus adquirentes, tenham eles conhecimento ou não 
do penhor, enquanto não quitada integralmente a dívida. 
d)  os produtos deverão ser entregues ao financiador, ou 
a terceiro depositário que o represente, sendo, entretanto, 
admitido que o financiador libere periodicamente 
determinada quantidade de produtos para a venda, pelo 
devedor, mediante reposição por outros produtos da 
mesma natureza. 
e)  se os produtos estiverem depositados em armazém 
geral e representados por títulos de crédito, o penhor 
deverá ser materializado ou recair obrigatoriamente sobre 
tais títulos de crédito. 
 
45)  
Assinale a alternativa correta sobre o processo de 
recuperação judicial. 

a)  As Fazendas Públicas e o Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) poderão deferir, nos termos da legislação 
específica, o parcelamento de seus créditos em sede de 
recuperação judicial, de acordo com os parâmetros 
estabelecidos no Código Tributário Nacional, sendo que 
as microempresas e as empresas de pequeno porte farão 
jus a prazos 10% (dez por cento) superiores àqueles 
regularmente concedidos às demais empresas. 
b)  A remuneração do administrador judicial fica reduzida 
ao limite de 2% (dois por cento) exclusivamente nos casos 
de microempresas e de empresas de pequeno porte. 
c)  Rejeitado o plano de recuperação proposto pelo 
devedor ou pelos credores e não preenchidos os 
requisitos estabelecidos no § 1o, do artigo 58, da Lei 
no 11.101/2005, o juiz convolará a recuperação judicial em 
falência e em face de tal sentença será cabível agravo de 
instrumento. 
d)  A conciliação e a mediação deverão ser incentivadas 
em qualquer grau de jurisdição e não implicarão na 
suspensão dos prazos previstos na Lei no 11.101/2005, 
sendo que os prazos só poderão ser suspensos em caso 
de determinação judicial nesse sentido. 
 
46)  
Sobre os seguintes contratos empresariais, 
é correto afirmar que 
a)  nas locações em shopping centers, o locador pode 
recusar a renovação se o imóvel vier a ser utilizado por 
ele. 
b)  a concessão de venda de automóveis inclui, 
necessariamente, o uso gratuito de marca do concedente, 
como identificação. 
c)  no caso de transporte de coisas o transportador 
responde isoladamente perante o remetente pelo dano 
ocasionado no percurso que efetuou. 
d)  salvo disposição expressa em contrário, deve o 
proprietário fiduciário vender a coisa a terceiros por leilão, 
hasta pública ou qualquer outra medida judicial. 
 
47)  
Tendo em conta as normas previstas no Código Penal 
relacionadas à aplicação da lei penal, assinale a 
alternativa correta. 
a)  As leis intermitentes vigoram por prazo determinado e 
têm por característica a não ultratividade. 
b)  A lei penal mais gravosa aplica-se ao crime continuado, 
se sua vigência é anterior à cessação da continuidade. 
c)  A lei penal não retroagirá, exceto se mais benéfica ao 
réu, desde que não iniciada a execução penal fixada em 
condenação transitada em julgado. 
d)  O princípio da continuidade normativa permite 
reconhecer abolitio criminis pela revogação da lei, se a 
conduta permanece típica em outro dispositivo legal. 
e)  A lei intermediária – vigente entre a data do fato e do 
julgamento – se mais favorável, terá dupla extra atividade: 
irretroatividade quanto à lei vigente na data do fato e 
ultratividade quanto à vigente na data do julgamento. 
 
48)  
Assinale a alternativa correta. 
a)  A teoria da imputação objetiva  do resultado estabelece 
os seguintes requisitos: a criação de um risco jurídico-
penal relevante não coberto pelo risco permitido, a 
realização desse risco no resultado e a independência do 
resultado produzido entre o âmbito de proteção da norma 
penal. 
b)  O Código Penal em vigor admite a concausa  como 
condição concorrente para a produção do resultado com 
preponderância sobre a conduta do sujeito. 



 
c)  De acordo com o Código Penal Brasileiro, a relação de 
causalidade entre a conduta humana e o resultado é uma 
relação valorada que deve ser aferida conjuntamente com 
o vínculo subjetivo do agente limitada ao dolo ou culpa. 
d)  Os crimes omissivos impróprios  dispensam a 
existência de um resultado e, portanto, não necessitam de 
verificação do nexo de causalidade. 
 
49)  
A respeito do delito culposo, é correto afirmar que 
a)  admite a compensação de culpas. 
b)  a culpa pode ser presumida. 
c)  é possível a concorrência de culpas. 
d)  admite a coautoria e a participação. 
 
50)  
Caio é professor de educação física do Estado e dá aula 
de natação em um clube estadual. Ao nadar em uma das 
piscinas do clube, Caio notou um defeito no ralo. Decidido 
a se livrar da colega de profissão, recentemente 
contratada para substituí-lo em algumas aulas, ele não 
informa a administração do clube sobre o defeito 
detectado, além de alterar a potência da exaustão do ralo. 
No dia seguinte, quando já finalizadas todas as aulas, ele 
propõe à colega a brincadeira da caça ao tesouro, que 
consiste em localizar e pegar objetos no chão da piscina. 
Caio diz à colega que vence quem pegar maior quantidade 
de pedras e as despeja na piscina, em local próximo ao 
ralo. Antes que a colega pudesse colocar a touca na 
cabeça, Caio pula na piscina. Com receio de perder a 
brincadeira, ela imediatamente pula atrás. Caio vê a 
colega aproximar o corpo rente ao chão. Passados alguns 
segundos, ele percebe que a colega mexe o corpo 
freneticamente. Ao mergulhar, Caio confirma que os 
cabelos de sua colega estão presos ao ralo, impedindo-a 
de emergir. Caio, por minutos, assiste ao desespero da 
colega, sem nada fazer. Depois, arrependido, decide agir, 
tentando, a todo custo, soltá-la do ralo. A colega, contudo, 
veio a óbito. Diante da situação hipotética, assinale a 
alternativa correta. 
a)  Caio praticou crime de homicídio culposo, pois, ao não 
avisar a administração do clube sobre o defeito detectado 
no ralo, no dia anterior, agiu com negligência. 
b)  Caio não praticou qualquer crime contra a vida em 
detrimento da colega, visto que o resultado morte, ainda 
que desejado por ele, não era previsível e tampouco 
controlável. 
c)  Caio praticou o crime de homicídio qualificado, por 
motivo torpe, não incidindo o instituto do arrependimento 
eficaz. 
d)  Caio praticou crime de feminicídio e, diante do 
arrependimento, terá sua pena diminuída de 1 a 2/3. 
e)  Caio, se condenado, como efeito automático da 
condenação, perderá a função de professor público. 

  

 
51)  
Quanto à exclusão de ilicitude, é correto afirmar que 
a)  o excesso culposo decorrente de erro sobre os limites 
da causa de justificação não é punível a título de dolo ou 
culpa. 
b)  no excesso de legítima defesa involuntário, derivado de 
erro de tipo escusável, o agente responde pelo fato 
criminoso. 

c)  o estado de necessidade defensivo  ocorre quando a 
conduta do agente atinge um bem jurídico de terceiro 
inocente. 
d)  o Código Penal Brasileiro adotou a teoria unitária do 
estado de necessidade. 
 
52)  
Age em estado de necessidade quem pratica o fato para 
salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, 
nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, 
cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir- 
-se. Nos casos em que é razoável exigir-se o sacrifício do 
direito ameaçado: 
a)  o agente será responsabilizado por dolo, mas não por 
culpa. 
b)  a pena poderá ser reduzida de um a dois terços. 
c)  desnatura-se o estado de necessidade, 
responsabilizando- se o agente. 
d)  configura-se estado de necessidade putativo. 
e)  não há isenção de pena quando a ação deriva de culpa 
e o fato é punível como crime culposo. 
 
53)  
No que concerne à aplicação das penas restritivas de 
direitos dos arts. 43 a 48 do CP, é correto afirmar que 
a)  o benefício não pode ser aplicado mais de uma vez no 
interregno de 5 (cinco) anos ao mesmo réu. 
b)  os crimes culposos admitem sua aplicação em 
substituição às privativas de liberdade, 
independentemente da pena aplicada. 
c)  ao reincidente é vedada a substituição da privativa de 
liberdade. 
d)  penas privativas de até 2 (dois) anos em regime aberto 
podem ser substituídas por uma multa ou por uma pena 
restritiva de direitos. 
e)  a pena restritiva de direitos se converte em privativa de 
liberdade sempre que ocorrer o descumprimento da 
restrição imposta. 
 
54)  
É circunstância que sempre atenua a pena: 
a)  o desconhecimento da lei. 
b)  a ausência de dolo antecedente. 
c)  a conduta da vítima. 
d)  o estado de embriaguez involuntária. 
 
55)  
Marius é condenado à pena privativa de liberdade de 1 ano 
2 meses e, cumulativamente, à pena de 23 dias- -multa. 
Com relação à prescrição da pena de multa, nos termos 
do art. 114 do CP, é correto dizer que 
a)  seguirá a regra de prescrição da dívida de valor do 
Direito Civil. 
b)  ocorrerá em 1 ano. 
c)  ocorrerá em 3 anos. 
d)  ocorrerá em 4 anos. 
e)  ocorrerá em 2 anos. 
 
56)  
Nos crimes contra a honra, a pena é aumentada em 1/3 se 
a)  o conceito desfavorável emitido por funcionário público, 
em apreciação ou informação que preste no cumprimento 
de dever de ofício. 
b)  cometido na presença de várias pessoas ou por meio 
que facilite a divulgação do crime. 
c)  cometido contra qualquer pessoa em razão de seu 
trabalho. 
d)  a injúria ou difamação é irrogada em juízo, na 
discussão da causa, pela parte ou seu procurador. 



 
 
57)  
Para caracterizar o crime de roubo impróprio, a grave 
ameaça ou a violência deve ocorrer 
a)  antes e depois da subtração da coisa móvel. 
b)  antes da subtração da coisa móvel. 
c)  antes e durante a subtração da coisa móvel. 
d)  depois da subtração da coisa móvel. 
 
58)  
O princípio da insignificância, que defende a não 
intervenção do Direito Penal para coibir ações típicas que 
causem ínfima lesão ao bem jurídico tutelado é afastado 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, por 
sua Súmula nº 599, em relação aos crimes 
a)  contra a criança e o adolescente. 
b)  praticados contra as mulheres ou em condição de 
violência de gênero. 
c)  de menor potencial ofensivo. 
d)  contra a Administração Pública. 
e)  contra o meio ambiente. 
 
59)  
Sobre a prova no processo civil, assinale a alternativa 
correta. 
a)  Incumbe o ônus da prova à parte que produziu o 
documento e não quem arguiu a falsidade, quando se 
tratar de impugnação da autenticidade. 
b)  O juiz deve determinar, a requerimento da parte, as 
provas necessárias ao julgamento do mérito. O 
indeferimento das diligências inúteis e meramente 
protelatórias deve ocorrer em decisão fundamentada, 
sendo que o juiz não pode determinar de ofício a produção 
de provas, pois o ônus de provar é sempre da parte. 
c)  As partes podem convencionar, somente antes do 
processo, a distribuição diversa do ônus da prova, salvo 
quando recair em direito indisponível da parte ou tornar 
excessivamente difícil a uma parte o exercício do direito. 
d)  A produção antecipada de prova previne a 
competência do juízo para a ação que venha a ser 
proposta. 
 
60)  
Lucas, menor representado por sua mãe, propôs ação de 
investigação de paternidade em face de Tadeu, seu 
suposto pai, em 1994. Tadeu foi devidamente citado, 
apresentou contestação e requisitou a produção de laudo 
pericial que foi deferida pelo juiz. O laudo pericial foi 
produzido e apontou que, cientificamente, Lucas não era 
filho biológico de Tadeu. A sentença negativa de 
paternidade transitou em julgado em 1999. Em 2020, 
Lucas ajuizou uma segunda ação de investigação de 
paternidade. Na situação hipotética narrada, a 
relativização da coisa julgada da primeira ação, de acordo 
com o atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
a)  não seria possível, pois a relativização da coisa julgada 
viola a segurança jurídica do ordenamento jurídico. 
b)  seria possível, mesmo que sem fundamentação 
específica, por se tratar de direito indisponível. 
c)  não seria possível, devendo o caso ser reanalisado, se 
necessário, por meio de ação rescisória, no prazo de 2 
(dois) anos a contar do trânsito em julgado da segunda 
ação. 
d)  não seria possível se não restasse demonstrada dúvida 
razoável em relação ao julgamento da primeira ação. 
e)  seria possível se as alegações da segunda ação 
reiterassem os fatos e fundamentos jurídicos da primeira 
ação. 
 

61)  
Proposta demanda em face de ente público para 
fornecimento de medicamento, foi concedida tutela de 
urgência em 02.09 para fornecimento imediato, tendo o 
réu sido intimado na mesma data. A liminar não foi 
cumprida. Diante desse fato, o juízo prolatou em 06.10 
nova decisão fixando multa diária de R$ 5.000,00, 
retroativa a 02.09, até que a tutela de urgência fosse 
cumprida. Com base nesses fatos, pode-se afirmar que 
a)  não é cabível a fixação de multa diária nessas 
hipóteses contra o ente público e ela, por consequência, 
não poderia retroagir. 
b)  é cabível a fixação de multa diária nessas hipóteses 
contra o ente público e ela pode retroagir com base no 
poder geral de cautela do juiz. 
c)  é cabível a fixação de multa diária nessas hipóteses 
contra o ente público, no entanto ela não pode retroagir. 
d)  é cabível a fixação de multa diária nessas hipóteses 
contra o ente público, no entanto ela deve ficar limitada ao 
valor equivalente a doze meses de fornecimento do 
medicamento. 
 
62)  
Segundo os contornos traçados pelo Código de Processo 
Civil de 2015 à impugnação ao cumprimento de sentença, 
assinale a alternativa correta. 
a)  Tal defesa típica é exclusiva do cumprimento definitivo 
de sentença, sendo que, quando de cumprimento 
provisório se tratar, o executado poderá defender-se por 
meio de simples petição. 
b)  O executado pode alegar a ilegitimidade de parte 
advinda da fase de conhecimento tanto no que concerne 
ao polo ativo quanto ao passivo da demanda. 
c)  O rol de matérias arguíveis pelo executado limita-se a 
alegações posteriores ao trânsito em julgado do 
pronunciamento judicial executado. 
d)  O executado poderá alegar nesta defesa típica a 
nulidade da sentença arbitral, se houver execução judicial. 
e)  Por ter natureza jurídica de ação, não se aplica o 
benefício do prazo em dobro em processos de autos 
físicos para os executados que tiverem diferentes 
procuradores. 
 
63)  
A ação monitória pode ser proposta por aquele que 
afirmar, com base em prova escrita, sem eficácia de título 
executivo, ter direito de exigir do devedor capaz o 
pagamento de quantia em dinheiro, a entrega de coisa 
fungível ou infungível ou de bem móvel ou imóvel e o 
adimplemento de obrigação de fazer ou de não fazer. O 
Brasil adotou o procedimento monitório documental. 
  
Sobre a ação monitória, segundo a jurisprudência 
dominante e atual do Superior Tribunal de Justiça e a 
legislação processual civil em vigor, é correto afirmar: 
a)  não se admite quando fundada em cheque prescrito. 
b)  não se admite em face da Fazenda Pública. 
c)  o réu, no prazo para embargos, desde que reconheça 
o crédito do autor e comprove o depósito de 30% (trinta 
por cento) do valor devido, poderá requerer que lhe seja 
permitido pagar o restante em até 06 (seis) parcelas 
mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de 
1% ao mês. Em outras palavras, o parcelamento 
autorizado na execução de título extrajudicial também se 
aplica ao procedimento monitório, no que couber. 
d)  sendo evidente o direito do autor, o juiz deferirá a 
expedição de mandado de pagamento, de entrega de 
coisa ou para execução de obrigação de fazer ou não 
fazer, com prazo de 15 (quinze) dias para o cumprimento. 



 
Cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e 
honorários advocatícios. 
 
64)  
A monitória é ação de procedimento especial que 
apresenta contornos que a assemelham por vezes à 
execução e, em outras, ao processo de conhecimento. 
  
Sobre a ação monitória, assinale a alternativa correta. 
a)  Cabe apelação sem efeito suspensivo automático 
contra a sentença que rejeita os embargos. 
b)  É admitida a reconvenção na ação monitória sendo 
igualmente permitido o oferecimento de reconvenção à 
reconvenção. 
c)  Por ser ação cabível com base em prova escrita sem 
eficácia de título executivo, não é possível ao réu, 
reconhecendo o crédito do autor e comprovando o 
depósito de trinta por cento do valor, exigir o parcelamento 
do restante em até seis vezes mensais. 
d)  O réu, para que possa opor embargos, deverá 
apresentar caução suficiente e idônea, arbitrada de plano 
pelo juiz e prestada nos próprios autos. 
e)  Pelo fato de que se constitui de pleno direito o título 
executivo judicial, se não realizado o pagamento e não 
apresentados os embargos monitórios, somente é 
admitida a citação do réu na modalidade pessoal. 
 
65)  
O agravo de instrumento é recurso cabível para que a 
parte sucumbente efetue a impugnação de decisões 
interlocutórias proferidas no curso do processo. A respeito 
do recurso em pauta, é correto afirmar que 
a)  é cabível a realização de sustentação oral pelas partes, 
quando interposto contra decisões interlocutórias que 
versem sobre tutelas provisórias de urgência ou da 
evidência. 
b)  quando interpostos em autos físicos, deverá ser 
instruído com o comprovante do pagamento das 
respectivas custas e do porte de remessa e de retorno. 
c)  se o juiz de primeira instância comunicar que reformou 
integral ou parcialmente a decisão impugnada, o relator 
considerará prejudicado o agravo de instrumento. 
d)  sendo eletrônicos ou físicos os autos, o agravante, no 
prazo de 3 (três) dias, juntará ao processo principal cópia 
da petição do agravo de instrumento. 
 
66)  
Em um determinado tribunal, foram proferidas duas 
decisões por órgãos colegiados diferentes acerca de um 
mesmo tema jurídico. A primeira decisão, proferida pela 
Primeira Turma, considerou que determinada cláusula 
contratual era abusiva e declarou sua nulidade. Já a 
segunda decisão, proferida pela Segunda Turma, 
considerou a mesma cláusula contratual como válida e 
não abusiva. Diante da situação hipotética, é correto 
afirmar que os embargos de divergência 
a)  poderiam ser interpostos se a divergência se deu na 
aplicação do direito material, mas não na aplicação do 
direito processual. 
b)  interpostos no Superior Tribunal de Justiça 
interrompem o prazo para interposição de recurso 
extraordinário por qualquer das partes. 
c)  não poderiam ser interpostos para confrontar teses 
jurídicas contidas em julgamentos de recursos e de ações 
de competência originária. 
d)  poderiam ser interpostos se o recorrente provasse a 
divergência com certidão, cópia ou citação de repositório 
oficial mesmo sem mencionar as circunstâncias que 
identificam os casos confrontados. 

e)  só poderiam ser interpostos se o acórdão paradigma 
fosse da mesma turma que proferiu a decisão embargada, 
desde que sua composição tivesse sofrido alteração em 
mais da metade de seus membros. 
 
67)  
Com base no tratamento conferido pelo Código de 
Processo Civil de 2015 aos recursos direcionados para o 
Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de 
Justiça, é correto afirmar: 
a)  nos processos promovidos perante a justiça federal de 
primeira instância em que forem partes organismo 
internacional e pessoa domiciliada no país, cabe agravo 
de instrumento dirigido ao Superior Tribunal de Justiça das 
decisões interlocutórias previstas no artigo 1.015 do 
diploma processual.  
b)  da decisão que inadmite recurso extraordinário ou 
recurso especial em decorrência da aplicação de 
entendimento firmado em regime de repercussão geral ou 
em julgamento de recursos repetitivos, cabe agravo em 
recurso extraordinário ou em recurso especial. 
c)  quando o recurso extraordinário ou especial fundar-se 
em dissídio jurisprudencial, o recorrente fará a prova da 
divergência com a certidão, cópia ou citação do repositório 
de jurisprudência, oficial ou credenciado em que houver 
sido publicado o acórdão divergente, bastando, nas 
razões recursais, transcrever a ementa do acórdão 
paradigma. 
d)  na hipótese de interposição conjunta de recurso 
extraordinário e recurso especial, uma vez concluído o 
julgamento do recurso especial, os autos serão remetidos 
ao Supremo Tribunal Federal para apreciação do recurso 
extraordinário ainda que este estiver prejudicado, pois é 
da competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal 
declarar a existência de prejudicialidade. 
e)  se o Supremo Tribunal Federal considerar como reflexa 
a ofensa à Constituição afirmada no recurso 
extraordinário, por pressupor a revisão da interpretação de 
lei federal ou de tratado, inadmitirá o recurso interposto por 
se tratar de recurso exclusivamente cabível para corrigir 
ofensa direta ao texto constitucional. 
 
68)  
Oferecendo o ofendido ação penal privada subsidiária da 
pública, o Ministério Público, nos exatos termos do art. 29 
do CPP, 
a)  pode intervir em todos os termos do processo, contudo, 
sem capacidade recursal. 
b)  perde a possibilidade de representar pelo 
arquivamento do inquérito e não pode repudiar a queixa. 
c)  perde interesse processual e deixa de intervir nos 
autos. 
d)  deixa de ser parte e passa a atuar como custos legis e 
não pode, por exemplo, fornecer elementos de prova. 
e)  pode aditar a queixa 
 
69)  
Assinale a alternativa correta, nos termos do quanto 
previsto no Código de Processo Penal. 
a)  Quanto às exceções, as arguições de litispendência e 
de coisa julgada precedem às demais, pois ninguém pode 
ser julgado pelo mesmo fato duas vezes. 
b)  Se a decisão sobre a existência da infração depender 
da solução de controvérsia, que o juiz repute séria e 
fundada, sobre o estado civil das pessoas, o curso da ação 
penal poderá ficar suspenso até que no juízo cível seja a 
controvérsia dirimida por sentença passada em julgado. 



 
c)  A oposição de suspeição às autoridades policiais nos 
atos do inquérito será julgada pelo juiz prevento ou a quem 
for distribuído o inquérito policial. 
d)  A arguição de suspeição manifestamente 
improcedente deverá ser rejeitada liminarmente pelo juiz 
ou relator, independentemente de prévio contraditório. 
 
70)  
Tendo em conta as disposições do Código de Processo 
Penal relacionadas à prova, exame de corpo e delito e 
perícias em geral, assinale a alternativa correta. 
a)  As partes poderão apresentar quesitos para que os 
peritos respondam, por escrito, em laudo complementar, 
inexistindo previsão, contudo, para requerer a oitiva deles, 
em audiência. 
b)  Negando a pessoa a quem se atribui o escrito de 
fornecer material para comparação, o exame grafotécnico 
somente poderá ser realizado com base em documentos 
que contem com reconhecimento judicial de terem partido 
do seu punho. 
c)  Não se admite a indicação pela parte de mais de um 
assistente técnico por perícia. 
d)  Nas perícias de laboratórios, os laudos 
obrigatoriamente devem ser ilustrados com fotografias, 
desenhos ou esquemas, sendo ainda exigido que os 
peritos guardem material suficiente para eventual 
contraprova. 
e)  O Juiz pode rejeitar a perícia requerida pelas partes, 
quando se mostrar irrelevante para o deslinde da causa. 
 
 
71)  
Um policial militar, acompanhado de seus colegas, avista 
uma pessoa na via pública em atitude concretamente 
suspeita. 
  
Considerando que, ao perceber a presença da polícia, ele 
tenta fugir, os policiais devem 
a)  procurar o juiz para obter mandado de busca. 
b)  procurar testemunhas civis para que presenciem a 
abordagem. 
c)  proceder à abordagem e revista do agente. 
d)  noticiar o fato à autoridade policial para iniciar 
investigação. 
 
72)  
Assinale a alternativa correta a respeito de procedimento 
e provas no Código de Processo Penal. 
a)  Dá-se à fotografia do documento, ainda que não 
autenticada, o mesmo valor do original. 
b)  O procedimento será sumário, quando tiver por objeto 
crime cuja sanção máxima cominada seja igual ou inferior 
a 4 (quatro) anos de pena privativa de liberdade. 
c)  A oitiva de testemunha referida somente será deferida 
se ao juiz parecer conveniente. 
d)  O juiz não pode determinar a publicação de sentença 
condenatória de forma resumida por referida prática 
caracterizar cerceamento de defesa. 
 
73)  
A respeito do assistente da acusação, assinale a 
alternativa correta. 
a)  O assistente da acusação, na fase de ação penal, só é 
admitido até a fase de sentença. 
b)  Ao assistente da acusação é permitido propor todos os 
meios de prova admitidos em direito, inquirir testemunhas, 
bem como aditar a denúncia ofertada pelo órgão de 
acusação. 

c)  O assistente da acusação é admitido tanto na fase de 
inquérito quanto na fase de ação penal, seja nas de 
iniciativa pública ou privada. 
d)  O corréu pode figurar como assistente da acusação 
quanto ao outro réu, no mesmo processo. 
e)  O Código de Processo Penal não prevê recurso contra 
a decisão que inadmitir a habilitação a assistente da 
acusação. 
 
74)  
Em relação à fiança, assinale a alternativa correta. 
a)  Entender-se-á perdido, na totalidade, o valor da fiança, 
se, regularmente intimado para ato do processo, deixar de 
comparecer, sem motivo justo. 
b)  A fiança será cassada quando o acusado 
deliberadamente praticar ato de obstrução ao andamento 
do processo. 
c)  Julgar-se-á quebrada a fiança quando o acusado 
descumprir medida cautelar imposta cumulativamente 
com a fiança. 
d)  A fiança tomada por termo obrigará o afiançado a 
comparecer perante a autoridade todas as vezes que for 
intimado para atos do inquérito e da instrução criminal e 
para o julgamento. Quando o réu não comparecer, a fiança 
será havida como cassada. 
 
75)  
De acordo com as previsões legalmente estabelecidas 
(CPP, art. 427 e 428), é correto afirmar que o 
desaforamento 
a)  pode ser determinado de ofício pelo Juiz Presidente do 
Tribunal do Júri. 
b)  pode ser determinado, se houver dúvida quanto à 
imparcialidade do Júri. 
c)  deve ser indeferido de pronto, se motivado unicamente 
por excesso de serviço do órgão judicial. 
d)  quando deferido, deve levar o julgamento para 
Comarca de outra região do Estado. 
e)  pode ocorrer, a fim de preservar a segurança pessoal 
da vítima e de seus familiares. 
 
76)  
No texto da lei processual (artigo 609, parágrafo único, 
CPP), “quando não for unânime a decisão de segunda 
instância, desfavorável ao réu, admitem-se embargos 
infringentes e de nulidade, que poderão ser opostos dentro 
de 10 (dez) dias, a contar da publicação de acórdão, na 
forma do art. 613.” Diante desse cenário legal, 
é correto afirmar que 
a)  a lei penal processual é omissa e, por isso, a 
apresentação do voto divergente é mera faculdade do 
julgador. 
b)  o voto divergente integra o acórdão e é obrigatória a 
sua apresentação, sob pena de nulidade, desde a vigência 
do atual Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015). 
c)  a apresentação do voto divergente somente será 
obrigatória quando a decisão contida no v. acórdão for 
desfavorável ao réu e estar o voto vencido fundamentado 
em tese que contrarie a íntegra da posição vencedora. 
d)  estando o acórdão desfavorável ao réu devidamente 
fundamentado, em observância ao princípio constitucional 
(artigo 93, IX, CF), dispensável é a apresentação do voto 
vencido. 
 
77)  
Caio, auditor, ao constatar fraude no pagamento de boleto 
no mês de setembro de 2019, em prejuízo da empresa X, 
lavrou boletim de ocorrência, imputando crime de 
estelionato a Mévio, funcionário responsável pelo setor de 



 
contas a pagar. Do Boletim de Ocorrência instaurou-se 
inquérito policial, sendo certo que o representante legal da 
empresa vítima, ao ser ouvido, afirmou não ter qualquer 
interesse na investigação, já que o suposto prejuízo foi 
totalmente ressarcido pelo então funcionário. Finalizado o 
Inquérito Policial, Mévio veio a ser denunciado, em 2021, 
pelo Ministério Público, por crime de estelionato 
(sancionado com pena privativa de liberdade de reclusão 
de 1 a 5 anos) não sendo ofertado o acordo de não 
persecução penal, sob a escusa de que, em seu 
interrogatório policial, Mévio teria negado os fatos, embora 
tenha ressarcido o prejuízo, afirmando entender ter sido 
negligente em suas funções e, portanto, responsável. 
Recebida a denúncia, o Ministério Público também deixou 
de propor a suspensão condicional do processo, ante a 
não confissão do crime. Considerando-se que, em 
dezembro de 2019, houve alteração legislativa passando 
a persecução penal do estelionato, antes de iniciativa 
pública incondicionada, para pública condicionada e, 
ainda, o ingresso do acordo de não persecução penal, 
aponte a alternativa correta. 
a)  A alteração da ação penal pública incondicionada para 
condicionada à representação aplica-se ao caso. Não 
obstante, ainda que ausente representação formal, uma 
vez que os fatos foram noticiados por funcionário da 
empresa vítima, resta autorizada a persecução penal. 
b)  Embora a confissão formal e circunstanciada seja 
requisito legal para a proposta de acordo de não 
persecução penal, o mesmo requisito não é exigido para a 
proposta de suspensão condicional do processo. 
c)  A alteração da ação penal, de iniciativa pública 
incondicionada para condicionada à representação, não 
afeta o caso, uma vez que os fatos se deram antes da 
alteração legislativa, sendo irrelevante a ausência de 
representação formal da vítima para validade da denúncia. 
d)  O acordo de não persecução penal, preenchido o 
requisito objetivo do quanto da pena cominada, é direito 
subjetivo do acusado, podendo ser ofertado, pelo 
Magistrado, em caso de negativa do Ministério Público. 
e)  O imputado não fazia jus ao acordo de não persecução 
penal, eis que os fatos investigados são anteriores à 
previsão de sua possibilidade pela lei. 
 
78)  
Tício, Deputado Federal, há tempos anda contrariado com 
as sucessivas decisões concessivas de liberdade 
proferidas por Mévio, Desembargador Estadual, 
propiciando a soltura de pessoas que, em sua visão 
pessoal, deveriam estar presas. Entre as pessoas que 
acabaram soltas está um traficante que Tício considera 
ser o responsável por viciar o seu filho em cocaína. Em 
julho, durante o recesso parlamentar, enquanto passava 
férias no litoral, em seu Estado natal, Tício encontra, 
inesperadamente, em um restaurante, o magistrado. Não 
controlando sua raiva, pelo motivo pessoal exposto, efetua 
disparos de arma de fogo (de uso proibido) contra o 
magistrado, que não teve qualquer possibilidade de 
defesa, sendo alvejado pelas costas, quase vindo a óbito 
(homicídio doloso qualificado tentado). Tício foi preso em 
flagrante delito, respondendo pelo crime de homicídio 
doloso tentado qualificado e por porte ilegal de arma de 
fogo de uso proibido. Considerando o caso apresentado, 
aponte a alternativa correta. 
a)  Por ter prerrogativa de foro, como Deputado Federal, 
Tício deverá responder pelos fatos perante o Tribunal 
competente, no Supremo Tribunal Federal. 
b)  Considerando a qualidade da vítima, a competência 
será do Tribunal de Justiça ao qual servia o 
desembargador. 

c)  Tício responderá perante o Tribunal do Juri, na esfera 
federal, considerando sua condição de Deputado Federal, 
sendo que o crime de porte de arma de fogo de uso 
proibido será processado na esfera estadual (vara comum 
estadual). 
d)  Tício responderá, por ambos os crimes, no Tribunal do 
Júri, na esfera estadual. 
e)  Por ter prerrogativa de foro, por ser Deputado Federal, 
Tício deverá responder pelos fatos perante o Tribunal 
competente, no Superior Tribunal de Justiça. 
 
79)  
Não prevalece de forma absoluta, no processo penal, o 
princípio tantum devolutum quantum appellatum, razão 
pela qual, de forma dominante na jurisprudência, o tribunal 
não fica impedido de reformar a decisão em decorrência 
da análise plena do julgado, mesmo constatado recurso 
exclusivo da acusação, desde que verificado e 
fundamentado equívoco nela apontado, e que beneficie o 
réu, o que é feito por força do artigo 617 do CPP, 
a contrario sensu, que permite concluir ser vedada 
somente a reformatio in pejus e não a reformatio in 
mellius. A exceção a essa regra, por decisão de 
entendimento consolidado pela Corte Suprema, diz 
respeito 
a)  aos recursos interpostos de forma parcial pela defesa, 
conforme autoriza o artigo 593 do Código de Processo 
Penal. 
b)  aos recursos interpostos pela acusação e pelos quais 
se questiona a classificação jurídica do fato reconhecido 
como crime. 
c)  às apelações contra as decisões do Júri. 
d)  às apelações contra as decisões definitivas, se 
interpostas por acusação e defesa, sobre a mesma 
questão. 
 
80)  
O incidente de resolução de demandas repetitivas tem 
como objetivo a uniformização de jurisprudência, com 
vistas à submissão das decisões de primeiro grau e, 
também, pelos tribunais de segunda instância, à 
jurisprudência dominante, com a finalidade de fortificar a 
segurança jurídica, aplicando-se, em notória integração, 
normas do Código de Processo Civil ao Processo Penal, 
por analogia. Diante desse quadro, e nos termos da 
legislação vigente, é correto afirmar que 
a)  os pressupostos relativos aos requisitos formais e 
objetivos, indicados no artigo 976 do CPP, envolvem o 
chamamento de interessados na lide, apontados na inicial 
pelo requerente, facultada a participação do amicus 
curiae e a intervenção obrigatória do Ministério Público, 
como fiscal da ordem jurídica. 
b)  o exame prévio de admissibilidade prescinde da 
comprovação de divergência quanto à questão de direito, 
mostrando-se suficiente ao seu desenvolvimento a 
divergência interpretativa dos fatos na jurisprudência, 
através da colação de julgados a indicar conflito de 
decisões. 
c)  o incidente de resolução de demandas repetitivas é 
previsto no ordenamento processual civil e as normas 
próprias desse procedimento não podem ser utilizadas, 
por analogia, no processo penal, uma vez que o artigo 15 
do CPP somente autoriza, expressamente, a sua 
aplicação de forma supletiva ou subsidiária nos processos 
eleitorais, trabalhistas ou administrativos. 
d)  os requisitos para a instauração do incidente, 
pressupostos de sua admissibilidade, são aqueles formais 
e objetivos, indicados pelo artigo 976 do Código de 
Processo Civil. 



 
81)  
Assinale a alternativa correta quanto às regras de 
interpretação da legislação tributária. 
a)  A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo 
e o alcance de institutos de direito privado, utilizados, 
expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal. 
b)  Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para 
pesquisa da definição de seus institutos, conceitos e 
formas e para definição dos respectivos efeitos tributários. 
c)  O emprego da analogia poderá resultar na exigência de 
tributo não previsto em lei, observado o princípio da 
anterioridade. 
d)  O emprego da equidade poderá resultar na dispensa 
do pagamento de tributo devido, desde que no curso de 
fiscalização. 
 
82)  
Fulano de Tal e Beltrano da Silva assinam contrato de 
compra e venda no valor de R$ 200.000,00 de uma 
camiseta autografada pelo jogador de futebol Maradona, 
adquirida por Beltrano originalmente por R$ 1.000,00, 
sujeitando os seus efeitos ao time do coração de Fulano 
sagrar-se campeão em campeonato cujos jogos ocorrerão 
todos em janeiro do ano de 2020. Suponha que a alíquota 
do imposto de renda sobre ganho de capital seja 
aumentada de 15% para 25% em 31 de novembro de 
2019. Considerando-se a situação descrita e o previsto no 
Código Tributário Nacional, é correto afirmar, com relação 
à eventual tributação sobre o ganho de capital na 
alienação da camiseta, que o fato gerador do imposto 
a)  ocorrerá no momento de eventual sucesso do time no 
referido campeonato, sendo, então, devido o imposto sob 
a alíquota de 15%, por se tratar o imposto de renda de 
imposto sujeito à anterioridade nonagesimal. 
b)  ocorrerá no momento de eventual sucesso do time no 
referido campeonato, sendo, então, devido o imposto sob 
a alíquota de 15%, por se tratar da alíquota vigente no 
momento da assinatura do contrato. 
c)  ocorreu no momento da assinatura do contrato de 
compra e venda, sendo, porém, devida complementação 
do imposto sob a alíquota de 10%, por se tratar da alíquota 
vigente no momento do implemento da condição. 
d)  ocorreu no momento da assinatura do contrato de 
compra e venda, sendo devido o imposto sob a alíquota 
de 15%, por se tratar da alíquota vigente nesse momento. 
e)  ocorrerá no momento de eventual sucesso do time no 
referido campeonato, sendo, então, devido o imposto sob 
a alíquota de 25%, por se tratar da alíquota vigente no 
momento da sua ocorrência. 

  

 
83)  
Quanto ao princípio da capacidade contributiva, é possível 
concluir: 
a)  a incidência de custas e taxas judiciais com base no 
valor da causa ofende o princípio da capacidade 
contributiva, mesmo que estabelecidos limites mínimo e 
máximo. 
b)  a possibilidade de graduação do tributo conforme a 
capacidade contributiva pressupõe que tenha como base 
de incidência situação efetivamente reveladora dessa 
capacidade, de modo que terá maior aplicação nos 
tributos com fato gerador não vinculado. A proibição do 
não confisco e a preservação do mínimo vital, como 
decorrência do princípio da capacidade contributiva, no 
entanto, são imposições para qualquer espécie tributária. 

c)  diante da recomendação de que os impostos, sempre 
que possível, respeitarão a capacidade contributiva, há 
apenas uma autorização ao legislador ordinário e não 
norma de observância imperativa. 
d)  o postulado da capacidade contributiva tem aplicação 
restrita às pessoas físicas. 
 
84)  
 Lei municipal instituiu, em 2009, isenção do imposto 
predial e territorial urbano (IPTU) para os imóveis alugados 
a entidades educacionais privadas com fins lucrativos que 
destinem ao menos 10% das vagas a alunos oriundos de 
famílias com renda per capita inferior a um salário mínimo. 
A lei estabelece que a isenção será deferida anualmente, 
mediante despacho fundamentado da autoridade 
fazendária, após prova pela entidade locatária do 
preenchimento das condições e do cumprimento dos 
requisitos previstos em lei. Em meados do exercício de 
2018, no curso de auditoria realizada sobre a entidade 
“Ensinando a Fazer Arte – Ensino Infantil”, que, desde 
2010, gozava da citada isenção mediante renovações 
anuais, ficou demonstrado que essa entidade jamais fez 
jus à referida isenção, valendo-se dolosamente, desde 
2010, de simulação, no intuito de reduzir os impostos 
devidos. Diante dessa constatação, a administração 
tributária revogou o despacho autorizativo concedido 
anteriormente e fez a cobrança do IPTU desde 2010, com 
os respectivos acréscimos moratórios, encaminhando-a 
em nome do locador do imóvel, que é o seu proprietário. 
Sobre a situação hipotética descrita, é correto afirmar, com 
base na legislação nacional, que 
a)  não é possível a revogação do despacho com efeitos 
retroativos, pois se trata de direito adquirido da entidade 
gozar da isenção em relação aos anos anteriores à 
realização da auditoria. 
b)  por se tratar de isenção obtida mediante ação dolosa 
da entidade, é possível a sua revogação, não se 
computando para efeito da prescrição do direito à 
cobrança do crédito o tempo decorrido entre a concessão 
da isenção e a sua revogação. 
c)  é possível a revogação do despacho concessivo da 
isenção, sendo, porém, compatível com a legislação 
apenas a cobrança retroativa dos exercícios de 2014 a 
2018, em razão da prescrição dos demais exercícios. 
d)  por se tratar de despachos concedidos anualmente, a 
revogação pela autoridade administrativa apenas seria 
possível em relação à isenção concedida no exercício 
corrente, sob pena de violação da proteção constitucional 
ao ato jurídico perfeito. 
e)  considerando que a ação dolosa foi da entidade 
educacional e não do proprietário do imóvel, a cobrança 
dos impostos dos exercícios anteriores não poderia ter 
sido feita diretamente ao proprietário, mas apenas à 
entidade. 
 
85)  
O parágrafo único do artigo 116 do Código Tributário 
Nacional, incluído pela Lei Complementar no 104/2001, ao 
dispor que “A autoridade administrativa poderá 
desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com 
a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do 
tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da 
obrigação tributária, observados os procedimentos a 
serem estabelecidos em lei ordinária”, foi objeto de 
apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, que julgou 
improcedente a ADI 2446/DF, com a seguinte ementa: 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 
COMPLEMENTAR No 104/2001. INCLUSÃO DO 
PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 116 DO CÓDIGO 



 
TRIBUTÁRIO NACIONAL. NORMA GERAL 
ANTIELISIVA. ALEGAÇÕES DE OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA LEGALIDADE 
ESTRITA EM DIREITO TRIBUTÁRIO E DA SEPARAÇÃO 
DOS PODERES NÃO CONFIGURADAS. AÇÃO DIRETA 
JULGADA IMPROCEDENTE”. 
  
O reconhecimento da constitucionalidade da regra legal 
em análise tem por consequência: 
a)  a viabilidade de regular planejamento tributário, porque 
enquanto na elisão fiscal há diminuição lícita dos valores 
devidos, pois o contribuinte evita a relação jurídica que 
faria nascer obrigação tributária, na evasão fiscal o 
contribuinte atua de forma a ocultar fato gerador 
materializado para omitir-se ao pagamento da obrigação 
tributária devida, e é essa a fraude à lei que a regra busca 
evitar. 
b)  a viabilidade de todo planejamento tributário que 
busque diminuir o valor do tributo a ser pago pelo 
contribuinte, seja ao evitar a relação jurídica que faria 
nascer a obrigação tributária, seja ao ocultar fato gerador 
materializado para omitir-se ao pagamento da obrigação 
tributária devida, pois nenhuma destas condutas está 
abrangida pela dissimulação prevista na regra. 
c)  a vedação de toda e qualquer tentativa de 
planejamento tributário, conduta voltada para a 
exoneração de pagamento da obrigação tributária devida, 
seja por elisão ou evasão fiscal, posto que o caráter 
plenamente vinculado da atividade administrativa de 
cobrança do tributo impõe ao fisco a busca constante da 
tributação mais elevada. 
d)  a conclusão de que o chamado planejamento tributário 
não é possível no ordenamento jurídico brasileiro, já que 
se trata de providência reconhecida como fraude à lei por 
diminuir o valor do tributo a ser pago pelo contribuinte, seja 
ao evitar a relação jurídica que faria nascer a obrigação 
tributária, seja ao ocultar fato gerador materializado para 
omitir-se ao pagamento da obrigação tributária devida. 
 
86)  
Quanto ao ICMS, é correto afirmar: 
a)  na compra e venda com financiamento, os encargos 
fazem parte do preço e devem ser considerados na base 
de cálculo do tributo. 
b)  descontos incondicionais nas bonificações não podem 
ser excluídos da base de cálculo do ICMS. 
c)  a Constituição admite tributação diferenciada de 
veículos importados. 
d)  o preço final a consumidor sugerido e divulgado pelo 
fabricante em revista especializada pode figurar como 
base de cálculo do ICMS a ser pago pelo contribuinte 
sujeito ao regime de substituição tributária progressiva nos 
termos do artigo 8º, § 3º, da LC nº 87/96. Isso não se 
confunde com a cobrança de ICMS mediante pauta fiscal, 
vedada pela Súmula 431 do STJ. 
 
87)  
Depois de muitos anos de disputa o Supremo Tribunal 
Federal, em 2021, colocou fim ao conflito de competências 
entre Estados, que buscavam a definição pelo ICMS, e 
Municípios, que defendiam a tributação pelo ISS, das 
operações de licenciamento ou cessão do direito de uso 
de programas de computador (software). 
  
Com isso ficou definido que 
a)  as operações de software padronizado devem sofrer a 
incidência do ISS, e as do elaborado por encomenda 
devem ser tributadas pelo ICMS. 

b)  todas essas operações, tanto de software padronizado 
como elaborado por encomenda, devem sofrer a 
incidência do ICMS, e não do ISS. 
c)  as operações de software padronizado devem sofrer a 
incidência do ICMS, e as do elaborado por encomenda 
devem ser tributadas pelo ISS. 
d)  todas essas operações, tanto de software padronizado 
como elaborado por encomenda, devem sofrer a 
incidência do ISS, e não do ICMS. 
 
88)  
João alugou ao amigo Marcelo o imóvel residencial 
situado no Município de Santos, no Estado de São Paulo. 
  
O contrato escrito foi firmado em 8 de janeiro de 2019, com 
prazo de duração de 24 (vinte e quatro) meses. Ao término 
do prazo, o contrato foi prorrogado por tempo 
indeterminado, mantidas as mesmas condições e 
cláusulas do contrato findo. Após 4 (quatro) anos da 
celebração da locação, não havendo mais interesse na 
manutenção do contrato, sem qualquer motivo específico, 
João telefonou para o locatário Marcelo. O locatário, 
informalmente, deixou claro que não iria desocupar o 
imóvel, pois não estava com tempo para fazer sua 
mudança. Diante da recusa verbal do locatário, o que 
deverá fazer João para compelir Marcelo a desocupar o 
imóvel? 
a)  Denunciar a locação somente depois de 5 (cinco) anos 
da celebração do contrato. Após, caso o imóvel não seja 
desocupado, deverá ingressar com ação de despejo 
(denúncia vazia). 
b)  Denunciar a locação, encaminhando notificação com 
concessão de prazo de 30 (trinta) dias para a 
desocupação do imóvel. Após, caso o imóvel não seja 
desocupado, deverá ingressar com ação de despejo 
(denúncia vazia). 
c)  Denunciar a locação, encaminhando notificação para 
desocupação imediata do imóvel. Não havendo 
desocupação, deverá ingressar com ação de despejo 
(denúncia vazia). 
d)  Considerar denunciada a locação em razão do contato 
telefônico e, imediatamente, ingressar com ação de 
despejo. 
 
89)  
O Juizado Especial Cível tem competência para 
conciliação, processo e julgamento das causas cíveis de 
menor complexidade. No que concerne ao procedimento 
do Juizado Especial Cível, regrado pelos termos da Lei 
Federal nº 9.099/95, é certo que 
a)  o réu, sendo pessoa jurídica, poderá ser representado 
por preposto credenciado, munido de carta de preposição 
com poderes para transigir, desde que tenha vínculo 
empregatício. 
b)  a citação do réu far-se-á, necessariamente, por 
correspondência, com aviso de recebimento em mão 
própria. 
c)  contra a sentença caberá recurso ordinário no prazo de 
15 (quinze) dias. 
d)  na contagem de prazo em dias, fixados pelo Juiz, para 
a prática de qualquer ato processual, computar-se-ão 
somente os dias úteis. 
 
90)  
Após a prolação de sentença arbitral, por unanimidade dos 
três árbitros, em desfavor do requerido, este descobre fato 
que configura suspeição de um dos árbitros. Diante desse 
fato, 



 
a)  é cabível ação rescisória, a ser interposta perante o 
próprio Tribunal Arbitral. 
b)  é cabível a propositura de ação anulatória, a ser 
interposta perante a jurisdição estatal. 
c)  não é cabível impugnação, na medida em que as 
decisões arbitrais não estão sujeitas a qualquer espécie 
de controle. 
d)  não é cabível impugnação, na medida em que, ainda 
que um árbitro seja suspeito, os demais teriam decidido no 
mesmo sentido, mantendo incólume o resultado. 
 
 
91)  
Uma incursão policial foi realizada em determinada 
comunidade urbana por um grupo de 40 a 80 policiais civis 
e militares de várias delegacias de uma cidade. Durante a 
operação, os policiais invadiram pelo menos cinco casas, 
sem mandado judicial e sem flagrante em andamento, 
tendo surgido diversas provas contundentes de que os 
mesmos policiais começaram a disparar contra os 
ocupantes das casas e levaram os corpos, cobertos por 
cobertores, à praça principal da comunidade. Há também 
acusações de atos de violência sexual que os referidos 
policiais teriam praticado, em duas das casas invadidas, 
contra três jovens, duas das quais eram meninas de 15 e 
16 anos de idade. Estima-se, entre as vítimas fatais de 
violência policial, a predominância de jovens negros 
pobres e desarmados. 
  
Em face desse caso hipotético, assinale a opção correta. 
a)  Entre as medidas normativas existentes para enfrentar 
o problema evidenciado na situação, o controle externo da 
atividade policial por meio do MP é fundamental para a 
apuração dos fatos, para coibir a violência letal e o abuso 
da autoridade policial. 
b) Cabe às ouvidorias das respectivas polícias militar e 
civil apurar possível violação da abordagem e excesso 
policial, não cabendo ao MP atuar no caso, pois as 
atividades desenvolvidas pela polícia e pelo Poder 
Judiciário são independentes e não se conectam. 
c) As condutas perpetradas pelos agentes públicos 
durante as incursões policiais são sempre técnicas, e a 
estimativa em relação ao alto índice de jovens negros 
mortos na operação policial em tela não pode ser 
considerada para a discussão de indício de racismo 
estrutural na corporação. 
d) Com o advento da tecnologia e da consequente 
modernização das técnicas de perícia dos órgãos de 
segurança do Estado, não há registros de impunidade 
policial, sendo os casos de execução sumária e arbitrária, 
como o sugerido na situação em apreço, investigados de 
maneira adequada e célere. 
e) O mito da impunidade das violações de direitos 
humanos praticadas por autoridades policiais em 
incursões nas comunidades brasileiras é desconstruído 
pela capacidade dos estados em realizar investigação 
policial eficiente e pelo pleno funcionamento das 
engrenagens da justiça para apurar as condutas das 
polícias, dispensando-se o controle judicial pelo MP. 
 
92)  
Os membros do Ministério Público dos estados e os 
procuradores do Ministério Público junto aos tribunais de 
contas 
a) submetem-se às mesmas vedações previstas na 
Constituição Federal de 1988. 
b) fazem jus a assento no CNMP. 
c) têm legitimidade processual autônoma. 

d) gozam de poder de iniciativa de lei que trate da 
composição dos respectivos órgãos. 
e) possuem autonomia financeira. 
 
93)  
Em um procedimento investigatório criminal no estado do 
Amazonas, um promotor do Ministério Público do Estado 
do Amazonas (MPE/AM) entendeu que a demanda 
deveria ser de atribuição do MPE/AC. Chegando o feito ao 
MPE/AC, o promotor de justiça responsável entendeu que 
a atribuição era, na verdade, do MPE/AM, e não do 
MPE/AC, motivo pelo qual suscitou conflito de atribuições. 
  
Nessa situação hipotética, a referida suscitação de conflito 
de atribuição deve ser encaminhada ao 
a) Conselho Nacional do Ministério Público. 
b) Supremo Tribunal Federal. 
c) procurador-geral da República. 
d) juiz com tal atribuição no TJ/AC. 
e) Superior Tribunal de Justiça. 
 
94)  
No exercício de suas funções, o Ministério Público 
estadual poderá requisitar informações e documentos de 
autoridades, bem como de órgãos e entidades da 
administração pública de qualquer dos Poderes da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 
Segundo a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, a 
requisição que tenha como destinatário governador de 
estado deverá ser encaminhada 
a) pelo procurador-geral de justiça. 
b) por procurador de justiça atuante na causa. 
c) por promotor de justiça atuante na causa. 
d) pela Corregedoria-Geral do Ministério Público. 
e) pelo Conselho Superior do Ministério Público. 
 
95) 
Em termos de tutela adequada do interesse público 
anticorrupção, podemos afirmar que 
a)  é condição para o cabimento da ação popular a 
demonstração do prejuízo material aos cofres públicos. 
b)  o interesse público anticorrupção não tem guarida 
constitucional, mas conta com previsão na Lei de 
Improbidade e na Lei de Combate à Corrupção. 
c)  o Direito Administrativo Sancionador de Tutela da 
Probidade sofreu alteração substancial com a Lei nº 
12.846/2013. Os postulados da razoabilidade e da 
proporcionalidade devem ser aplicados, de forma a 
concretizar o modelo sancionatório atual e o interesse 
público anticorrupção. 
d)  a indisponibilidade do interesse público é incompatível 
com a celebração de Acordo de Leniência. 
 
96)  
Determinada indústria química elimina seus rejeitos no rio 
que abastece uma cidade, alterando as características do 
meio ambiente e prejudicando a segurança e o bem-estar 
da população. Nesse caso, o princípio ambiental que visa 
à internalização das externalidades ambientais negativas 
e busca impedir a socialização dos custos ambientais é o 
princípio 
a)  do poluidor-pagador. 
b)  da participação social. 
c)  da ubiquidade. 
d)  da precaução. 
e)  do usuário-pagador. 
 
97)  



 
A audiência pública tem por fim expor aos interessados o 
conteúdo do projeto ou empreendimento em exame e do 
seu respectivo RIMA. Sobre essa temática, é correto 
afirmar que  
a)  o fator político não influi no processo de tomada de 
decisão. 
b)  é realizada quando o órgão de meio ambiente 
licenciador julgar necessário ou quando solicitado por 40 
ou mais cidadãos. 
c)  a participação popular é vinculante e condicionante da 
decisão administrativa. 
d)  a ata da audiência pública vincula o parecer final do 
licenciador quanto à admissibilidade do exame do projeto. 
e)  havendo sua solicitação e, na hipótese do órgão 
estadual não realizá-la, a licença concedida não terá 
validade. 
 
98)  
Acerca da Política Nacional de Educação Ambiental, 
assinale a alternativa correta. 
a)  A produção e divulgação de material educativo 
integram uma das linhas de atuação inter-relacionadas às 
atividades vinculadas à Política Nacional de Educação 
Ambiental. 
b)  Nas atividades vinculadas à Política Nacional de 
Educação Ambiental, serão respeitados os objetivos 
traçados pelo Estatuto da Cidade – a Lei no 10.257/01. 
c)  O apoio a iniciativas e experiências prioritariamente 
internacionais integra as ações de pesquisas que 
compõem as atividades da Política Nacional de Educação 
Ambiental. 
d)  Envolvem-se em sua esfera de ação, dentre outros 
atores, os órgãos públicos da União e Municípios, com 
exclusão dos Estados e Distrito Federal, dado o caráter 
local de desenvolvimento dessa Política. 
e)  A capacitação de recursos humanos, que é uma das 
atividades vinculadas a essa Política, é voltada para a 
incorporação da dimensão ambiental na atualização de 
profissionais das áreas específicas de biologia e 
zootecnia. 
 
99)  
No que diz respeito a proteção à saúde e segurança do 
consumidor, relativamente aos produtos e serviços 
existentes no mercado de consumo brasileiro para 
comercialização, nos termos da Codificação 
Consumerista, assinale a alternativa correta. 
a)  Os produtos colocados no mercado de consumo, em 
hipótese alguma, poderão acarretar riscos à saúde ou 
segurança dos consumidores. 
b)  O fornecedor de serviços que, posteriormente à sua 
introdução no mercado de consumo, tiver conhecimento 
da periculosidade que apresente, deverá comunicar o fato 
imediatamente aos seus pontos de venda, para eximir-se 
de responsabilidade. 
c)  Sempre que o Estado tiver conhecimento da 
periculosidade de produtos à saúde dos consumidores, 
deverá, prefacialmente, notificar o fornecedor para 
informar os adquirentes a respeito; e caso haja omissão 
do fabricante, o órgão público o fará diretamente. 
d)  O fornecedor deverá higienizar os equipamentos e 
utensílios utilizados no fornecimento de serviços, e 
informar, de maneira ostensiva e adequada, quando for o 
caso, sobre o risco de contaminação. 
e)  Em se tratando de produto industrial, ao fabricante 
cabe prestar as informações quanto ao seu correto 
manuseio, através de indicação na embalagem, de sítio na 
rede mundial de computadores existente para tanto 
 

100)  
Carlota Joaquina fez um implante de próteses mamárias 
e, decorridos dez anos da cirurgia, em razão de dores na 
região, realizou exames médicos que constataram a 
ruptura das próteses e presença de silicone livre em seu 
corpo, que lhe causou deformidade permanente. Em razão 
desses fatos, após um ano contado do conhecimento da 
causa das dores, ingressou com ação judicial pleiteando 
indenização. 
 
Diante dessa situação hipotética, assinale a alternativa 
correta. 
a)  A pretensão não está prescrita, pois, referindo-se a 
pleito de reparação de danos, o prazo prescricional para 
formular pretensão indenizatória é de três anos, contados 
do conhecimento do vício do produto. 
b)  Não ocorreu a prescrição da pretensão à reparação 
pelos danos causados, eis que a ação foi proposta antes 
de decorrido o quinquênio contado da data de 
conhecimento do fato do produto. 
c)  Operou-se a decadência do direito de reclamar pelos 
vícios apresentados na prótese, já que decorrido o prazo 
legal para exercício desse direito. 
d)  Operou-se a prescrição da pretensão de cunho 
indenizatório, pois já decorridos mais de cinco anos da 
realização da cirurgia para implante das próteses. 
 
 


